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Pibinho
freia
reajuste

FUNCIONALISMO

» ANA D’ANGELO

O
baixo crescimento da
economia em 2011 e
neste ano e o agrava-
mento da crise interna-

cional, que compromete o de-
sempenho de 2013, derrubaram
as previsões do governo petista e
colocaram a presidente Dilma
Rousseff numa sinuca de bico
para enfrentar as pressões dos
servidores públicos federais, que
reclamam da falta de reajuste há
dois anos. Eles prometem greve
geral a partir de hoje.

Depois de conceder aumentos
salariais altos em curto período
de tempo, que chegaram a mais
de 100% para algumas carreiras,
entre 2008 e 2010, fiando-se nos
bons resultados do Produto In-
terno Bruto (PIB) — e na sua con-
tinuidade —, o governo já con-
cluiu que não haverá recursos no
Orçamento de 2013 para bancar
aumentos generalizados, como o
esperado. Por isso, pretende em-
purrar as demandas para 2014.
Uma das prioridades da proposta
orçamentária em elaboração é
aumentar os investimentos pú-
blicos para fazer rodar a econo-
mia mais rapidamente, até para
dar musculatura para Dilma se
reeleger em 2014.

A revisão para baixo da expec-
tativa de crescimento do PIB pa-
ra 2012, que influi também no re-
sultado de 2013, ameaça, inclusi-
ve, o reajuste do pessoal do Judi-
ciário no ano que vem. Com a
elevação de 20,3% dos venci-
mentos dos ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF),
reatroativa a janeiro deste ano,
em curso no Congresso, o gover-
no espera segurar as pressões
vindas dos demais servidores do
Judiciário. Por enquanto, somen-
te os professores e os militares
deverão estar na proposta do Or-
çamento de 2013 que o Palácio
do Planalto enviará ao Congres-
so até 31 de agosto.

O governo enfrenta um outro
problema. Os aumentos diferen-
ciados concedidos entre 2008 e
2010, que privilegiaram princi-
palmente as chamadas carreiras
de elite do Executivo, elevando
significativamente os salários ini-
ciais, agravaram ainda mais as
distorções que já havia entre as
categorias. Por isso, reajuste em
2013 para esses servidores, como
da área jurídica, auditoria, ciclo
de gestão e agências reguladoras,
está descartado.

Qualquer ganho — mesmo o
equivalente à inflação de um ano
— para esses cargos eleva ainda
mais a remuneração inicial e final
e acirra o abismo remuneratório

em relação aos demais servido-
res, mantendo a insatisfação do
funcionalismo. “O Brasil está per-
dido. É uma armadilha em que
nós entramos e praticamente
sem saída. A única coisa que o
governo pode fazer é travar o pro-
cesso de reajuste, mas isso signi-
fica aumentar as pressões”, afir-
ma o economista Raul Velloso,
especialista em contas públicas.

Abismo salarial
Um professor-cirurgião de

universidade federal, com douto-
rado e que desenvolve pesquisas
e cirurgias para a cura de doen-
ças, como do coração e o
câncer, ganha, no fim de car-
reira, R$ 11,4 mil, salário bem
menor que o inicial de um advo-
gado da União ou de um procu-
rador federal, que precisa com-
provar apenas dois anos de expe-
riência na advocacia para come-
çar recebendo R$ 15 mil, ou de
um gestor, que não requer expe-
riência e tem remuneração inicial
de R$ 13,6 mil.

A comparação com o Legisla-
tivo é ainda mais gritante. Os re-
cém-aprovados no concurso do

Senado para o cargo de técnico
legislativo, que exigiu apenas o
nível médio, vão começar em-
bolsando R$ 13,8 mil, mais que
um cientista com doutorado em
fim de carreira. Em relação ao
analista legislativo, que ganha
inicialmente R$ 18,5 mil, a dife-
rença é ainda maior. Sem contar
o auxílio-alimentação, que é o
dobro do pago pelo Executivo, e
outros benefícios.

Esses salários não incluem as
gratificações por retribuição no
exercício de algum cargo de che-
fia que, no serviço público, não
obedecem necessariamente à
data de ingresso. Mesmo quem
tem um ou dois anos de casa ape-
nas já recebe uma dessas fun-
ções, aumentando ainda mais o
salário. Os técnicos-administrati-
vos nas agências reguladoras, de
nível médio, têm salário inicial de
R$ 4,76 mil, o dobro de um ana-
lista da Previdência Social, cargo
que exige curso superior e com
atribuição de analisar o processo
de concessão de aposentadorias
e de outros benefícios aos traba-
lhadores brasileiros.

Paliativo
Com a Medida Provisória 568,

que beneficia no total 937 mil ser-
vidores ativos e inativos, a minis-
tra do Planejamento, Miriam Bel-
chior, espera acalmar os 420 mil
servidores ativos e inativos das
carreiras do Plano Geral de Car-
gos do Poder Executivo (PGPE),
Previdência, Saúde, Trabalho e
correlatas. Os analistas, de nível
superior, terão reajuste entre
21,4% e 31%, elevando o salário fi-
nal de R$ 5,7 mil para R$ 7 mil —
total de 84 mil. Entre eles, es-
tão os de infraestrutura.

O problema é que esse va-
lor — obtido só no fim da
carreira — está muito abaixo
do pago aos demais de carreiras
similares do Executivo e também
do Judiciário e do Legislativo. Até
mesmo dentro do Executivo, os
analistas que têm cargos de enge-
nheiro, arquiteto, economista e
geólogo estão com salário final
maior, de R$ 10.209.

“Essas disparidades ocorrem
porque o Executivo pulverizou
muito as carreiras e ganham mais
as que têm mais força de barga-
nha”, afirma Marcelo Caldas,
membro da executiva da Associa-
ção Brasileira dos Servidores Pú-
blicos Federais Técnicos de Nível
Superior (Abratec). “O governo
deveria nivelar o vencimento das
carreiras de nível superior para
que possamos trabalhar nos pró-
ximos anos com aumento linear
para todos”, afirma Caldas.

Os militares saem na frente pa-
ra conseguir reajuste em 2013. In-
tegrantes da equipe econômica
avaliam que diminuem cada vez
mais os espaços para segurar o
aumento na caserna. Dados do
Boletim Estatístico de Pessoal do
Ministério do Planejamento mos-
tram que a participação dos mili-
tares no total das despesas da
União, considerando os gastos
dos três Poderes, vem diminuin-
do desde 2002, mesmo com au-
mento do seu contingente, en-
quanto a dos servidores civis em
geral só aumenta.

Em 2002, último ano do go-
verno tucano, o custo com o
pessoal dos quartéis correspon-
dia a 26,6% do total despendido
pela União com o funcionalis-
mo. No fim de 2011, esse per-
centual caiu significativamente,
para 19,9%, com 9% de inte-
grantes a mais. Já a participação

das despesas com os servidores
civis do Executivo passou de
52,7% para 56,7% no mesmo pe-
ríodo, com o quantitativo au-
mentando menos, 6%.

O valor médio gasto pelo go-
verno para cada militar também
ficou para trás na comparação
com os demais servidores, mes-
mo considerando os aumentos
expressivos do salário mínimo
pago aos soldados que prestam
serviço militar obrigatório. Em
2002, a média era de R$ 2.411 por
militar para R$ 2.784 gasto pelos
civis. Em março de 2012, cada mi-
litar passou a consumir R$ 4.742,
uma variação de 97%, enquanto
os civis passaram para R$ 6.681,
alta de 140%. Em relação ao Judi-
ciário e ao Legislativo, a diferença
é muito maior.

Para conter a insatisfação
nos quartéis, o governo desig-
nou um grupo de trabalho com

membros dos ministérios da
Defesa e do Planejamento para
elaborar a proposta de aumen-
to. Ainda não há nada definido
quanto ao percentual e como
será dado. O último reajuste da
categoria foi em 2008.

Os salários de oficiais-gene-
rais variam de R$ 16,6 mil a R$ 19
mil, incluídas as gratificações da
carreira. Um major recebe R$ 11
mil e um coronel, R$ 13 mil. Os
tenentes têm remuneração de
R$ 6,6 mil e R$ 7,2 mil. Como não
podem fazer greve, a pressão por
aumentos vem dos familiares dos
militares, principalmente no
Congresso. Há também um movi-
mento forte nos bastidores para
elevar as remunerações. Os diri-
gentes das Forças Armadas não
escondem a insatisfação e pres-
sionam em público a presidente
Dilma Rousseff, nas solenidades
em que ela comparece. (AD)

Gastos menores com militares

Planalto refaz
cálculos e empurra
demandaspara2014.
Distorções entreas
carreiras impedem
concessãode
aumento
lineara servidores,
queprometem
grevegeral
apartir dehoje
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Os servidores técnicos
administrativos e os
professores dos institutos
federais de educação
tecnológica oficializam hoje
um comando nacional de
greve. Formado por
representantes estaduais, o
órgão será responsável pelas
negociações com o governo,
em conjunto com o
movimento dos professores
das universidades federais,
que completaram ontem um
mês parados, em 55
instituições. A categoria
reivindica, entre outros
pontos, carga horária de 30
horas para os técnicos
administrativos. Outras 31
entidades representativas do
conjunto dos servidores
federais elaboraram uma
pauta unificada que serviu de
referência para a negociação
com o governo.

Escolastécnicas
tambémparam

Equipe daministra do Planejamento, MiriamBelchior, analisa proposta de aumento para a caserna
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